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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 676/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – 
Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas 
pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências; regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Federal nº 14.624, de 17 de julho de 2023, que altera a Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para instituir o uso do 
cordão de fita com desenhos de girassóis para a identificação de pessoas com 
deficiências ocultas. 
 
- Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do 
portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão-guia; 
 
- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.652, de 13 de abril de 2018, que institui o Dia Nacional de 
Conscientização sobre o Autismo; 
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- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política 
urbana que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e 
conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas 
destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos. 
 
- Lei Federal nº 14.254, de 30 de novembro de 2021, que dispõe sobre o 
acompanhamento integral para educandos com dislexia ou Transtorno do 
Deficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de 
aprendizagem. 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei 
nº 7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as 
Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação 
relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 
 
- Lei Estadual nº 16.756, de 08 de junho de 2018, que dispõe sobre o dever de 
inserção do símbolo mundial da conscientização sobre o Transtorno do 
Espectro Autista - TEA nas placas de atendimento prioritário; 
 
- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 
 
- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 11.248, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras 
providências. 
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- Lei Municipal nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 
 
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa 
Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos". 
 
- Lei Municipal nº 14.640, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a 
flexibilização do horário de trabalho de servidores responsáveis legais por 
pessoas portadoras de necessidades especiais. 
 
- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de 
São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida; 
 
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os 
serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para 
pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras 
necessidades específicas no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
-Lei Municipal nº 15.409, de 11/07/2011, que estabelece diretrizes a serem 
observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas 
com Transtorno Invasivo do Desenvolvimento - Autismo. 
 
- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de 
São Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser 
comemorado anualmente, na primeira semana do mês de abril, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.333, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial – Serviço Atende, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.605, de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em cemitérios 
localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que institui a Política 
Municipal de Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que institui o Código de 
Obras; 
 
- Lei Municipal nº 17.272, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a 
realização de sessões de cinema adaptadas para pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista e suas famílias. 
 
- Lei Municipal nº 17.502, de 03 de novembro de 2020, que dispõe sobre 
política pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 
 
- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a 
reestruturação e organização do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência; 
 
- Lei Municipal nº 17.572, de 24 de junho de 2021, que dispõe sobre a 
permissão de uso das faixas exclusivas e corredores de ônibus por veículos 
integrantes da frota de transporte público individual por táxi no município de 
São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 5 agosto de 2021, que dispõe sobre a oferta de 
serviço específico de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública 
municipal de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 17.695, de 22 de outubro de 2021, que acrescenta artigo à 
Lei nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, para dispor sobre a instituição da 
Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – 
CIPTEA, no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.753, de 24 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a criação 
de um complexo de referência e atendimento especializado às pessoas com o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e pessoas com Síndrome de Down. 
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- Lei Municipal n º 17.761, de 23 de março de 2022, que altera a Lei nº 14.485, 
de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de 
São Paulo o Dia Municipal do Autista. 
 
- Lei Municipal nº 17.872, de 28 de dezembro de 2022, que institui o Programa 
de Atendimento Educacional Especializado, para diagnóstico, tratamento e 
acompanhamento dos educandos com transtornos específicos do 
desenvolvimento das habilidades escolares, nas instituições públicas e 
privadas de ensino do Município de São Paulo. 
 
-Lei Municipal nº17.502, de 03/11/2020, que dispõe sobre política pública 
municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 
 
- Lei Municipal nº 18.106, de 26 de abril de 2023, que altera a Lei nº 17.502, de 
3 de novembro de 2020, para autorizar a celebração de convênios ou parcerias 
para fins de capacitação técnica e treinamento de servidores públicos do 
Município de São Paulo no atendimento às pessoas com o Transtorno do 
Espectro Autista, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.027, de 28 de novembro de 2023, que altera a Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, para inserir no Calendário de Eventos da 
Cidade a Semana Mãe+, dedicada ao desenvolvimento de ações que visem à 
promoção e valorização da mãe atípica na sociedade, a ser celebrada 
anualmente na terceira semana do mês de setembro. 
 
- Lei Municipal nº 18.078, de 11 de janeiro de 2024, que obriga a aplicação do 
questionário M-CHAT para realização do rastreamento de sinais precoces do 
autismo durante atendimentos em unidades de saúde públicas e privadas no 
Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 18.132, de 17 de junho de 2024, que acrescenta dispositivo à 
Lei nº 15.096, de 5 de janeiro de 2010, para determinar que o Programa 
Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão passe a contemplar as pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista. 
 
-Lei Municipal nº 18.213, de 27/12/2024, que denomina "Centro Municipal para 
Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo Dra. Marina Magro Beringhs 
Martinez" o 1º Centro Municipal para Pessoas com Transtorno do Espectro do 
Autismo. 
 
- PL 492/24, que institui diretrizes, estratégias e ações para o programa de 
atenção e orientação às mães atípicas, no município de São Paulo. 
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- PL 552/24, que institui o Programa “CUIDAR DE QUEM CUIDA DE MIM”, que 
concede Auxílio Financeiro às Mães Atípicas Solo, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 653/24, que dispõe sobre a criação de centros de apoio familiar para mães 
atípicas no município de São Paulo 
 
- PL 711/24, que cria o Programa Municipal de Assistência Social para Mães e 
Pais Atípicos, com a finalidade de transferência direta e condicionada para 
mães e pais atípicos no município de São Paulo. 
 
- PL 712/24, que autoriza a criação de Casas de Apoio e Suporte às famílias de 
pessoas com deficiência, do Município de São Paulo. 
 
- PL 719/24, que institui diretrizes, estratégias e ações para a criação, 
implantação e implementação do “Centro de Proteção Integral” as mães 
atípicas solo/cuidadoras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- PL 734/24, que dispõe sobre a prioridade de atendimento psicossocial e de 
segurança às mães Atípicas que se dedicam integralmente ao cuidado de filhos 
com Transtorno do Espectro Autista no Sistema de Segurança e Saúde 
Municipal de São Paulo. 
 
- PL 83/25, que dispõe sobre a realização de eventos inclusivos voltados para 
pessoas com Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH), Síndrome de Down e mães neurodivergentes. 
 
-PL 430/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Selo 
“Escola Amiga da Educação Inclusiva” e estabelece critérios para sua 
concessão. 
 
- PL 497/2025 Dispõe sobre a criação do programa Capacita TEA+ no 
Município de São Paulo, dando ainda outras providências.  
 
- PL 409/2025 Institui o Programa de Inclusão no mercado de trabalho de 
pessoas com TEA - Transtorno do Espectro Autista.  
 
- PL 408/2025 Institui “o Dia de Solidariedade às Mães Atípicas”, 
determinando aos comércios do município de São Paulo, a suspenção da 
emissão de som, uma vez por semana, para que as mães atípicas possam 
realizar suas compras juntamente aos seus filhos com Transtorno do Espectro 
Autista – TEA, promovendo um ambiente mais acessível e inclusivo, e dá 
outras providências.   
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- PL 326/2025, que dispõe sobre o acesso de cuidadores de pessoas com 
transtorno do espectro autista a ações e serviços de saúde mental. 
  
- PL 400/2025, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 
no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o “Semana Municipal da 
Maternidade Atípica – Semana dedicada ao Reconhecimento e 
Conscientização sobre as Condições Peculiares da Maternidade Atípica”. 
 
- PL 202/2025, que dispõe ao Poder Público a criação de um canal de 
comunicação exclusivo para atendimento aos munícipes cadastrados no 
Serviço “ATENDE+” contendo as ferramentas SMS e Whatsapp e dá outras 
providências.  
 
- PL 84/2025, que dispõe sobre a garantia do direito das crianças atípicas com 
seletividade alimentar a uma alimentação adequada e inclusiva nas escolas 
públicas e privadas do Município de São Paulo. 
 
- PL 83/2025, que dispõe sobre a realização de eventos inclusivos voltados 
para pessoas com Autismo, Transtorno de Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH), Síndrome de Down e mães neurodivergentes.  
  
- PR 65/2025, que institui o “Prêmio SP + Inclusiva” como reconhecimento às 
Entidades que desenvolvem ações para pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) a ser concedido bianualmente pela Câmara Municipal de São 
Paulo  
 
- PL 43/2025, que institui o uso do Cordão da Pessoa com Deficiência no 
âmbito do Município de São Paulo, com cores específicas e logotipos 
diferenciados para cada tipo de deficiência, em conformidade com a Lei 
Brasileira de Inclusão, e dá outras providências. 
 
- PL 23/2025 Dispõe sobre a isenção de cobrança de tarifa de estacionamento 
nas vagas da Zona Azul para pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) devidamente cadastradas no Sistema Municipal de Cadastro de Pessoas 
com Deficiência do Município de São Paulo.  
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 23 de junho de 2025. 
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